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CONTRATO N° 29/2025

O  MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob o n. º 83.102.582/0001-44, situado na Rua 
dos Pioneiros, Nº 109 – Centro, CEP: 88420-000, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal Sr.  GIANFRANCO CHRISTIANO MOHR, inscrito no CPF sob o 
nº 023.495.999-14, doravante designado CONTRATANTE e SERVIÇO SOCIAL DA 
INDÚSTRIA – SESI – REGIONAL DO ALTO VALE DO ITAJAÍ, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 03.777.341/0088-17, situado na Rua 
Wenceslau Borini, nº 2690, Bairro Canta Galo, Município de Rio do Sul – SC, 
neste  ato  representado  pelo  Sr.  Fabiano  Bachmann,  inscrito  no  CPF  nº 
910.690.769-53, residente e domiciliado na Rua Elma Lenzi, 275 - Canta Galo, 
Rio do Sul - SC, CEP: 89163-035, doravante designada CONTRATADA, têm entre 
si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes 
cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-
se às disposições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal 
nº 45/2023, e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1.  O  objeto  do  presente  contrato  consiste  na  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO (SST), PARA ELABORAÇÃO DO PGR 
(PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS), LTCAT (LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 
DE TRABALHO), PCMSO (PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL), LI (LAUDO DE 
INSALUBRIDADE),  LP  (LAUDO DE  PERICULOSIDADE),  AET  (ANÁLISE  ERGONÔMICA DO TRABALHO), 
GESTÃO  DE  LAUDOS  E  PROGRAMAS  DE  SST,  EMISSÃO  DE  PPP  (PERFIL  PROFISSIOGRÁFICO 
PREVIDENCIÁRIO),  E  ASSESSORAMENTO  NA  IMPLANTAÇÃO  DA  CIPA  (COMISSÃO  INTERNA  DE 
PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO), conforme especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência, da proposta da CONTRATADA e dos demais documentos constantes do processo licitatório.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
 
2.1. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do serviço descrito no objeto 
do presente contrato com validade, qualidade e sem qualquer custo direto ou indireto adicional 
relativo  a  transportes,  encargos  sociais,  fiscais,  trabalhistas,  previdenciários,  indenizações  ou 
qualquer outro que for necessário ao cumprimento do objeto ora contratado. 
 
2.2.  Responder por quaisquer danos que possam ocorrer oriundos da execução dos serviços ora 
contratados,  independentemente  se  em  face  do  CONTRATANTE  ou  de  terceiros  eventualmente 
envolvidos. 
 
2.3.  O  serviço  deverá  atender  aos  padrões  mínimos  de  qualidade  exigidos  no  objeto,  em 
conformidade com o edital de licitação e Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo 
que aqueles considerados inadequados não serão aceitos e o pagamento da parcela correspondente 
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ficará  suspenso  até  sua  regularização  de  forma  integral,  cujo  prazo  de  reposição,  a  critério  do 
CONTRATANTE, poderá ser renovado, sem prejuízo da aplicação das penalidades pelo atraso inicial. 
 
2.4. Entende-se por serviços inadequados aqueles que se apresentarem com inferior qualidade, fora 
das especificações exigidas, e diferentes do exigido e ofertado. 
 
2.5. Poderão acorrer análises, desde que haja suspeita de defeitos ou inexecução parcial, acarretando 
o cancelamento do contrato, sem prejuízo nas penalidades previstas no Edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
 
3.1. O objeto deste contrato deverá ser executado em estrita obediência ao presente instrumento, 
devendo ser observados integralmente o procedimento de Dispensa de licitação e seus anexos, bem 
como a proposta elaborada pela CONTRATADA, passando tais documentos a fazer parte integrante 
do presente instrumento, para todos os fins de direito, sendo qualquer detalhe que se mencione em 
um documento e se omita em outro, considerado especificado e válido.
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
4.1. DA CONTRATADA 
 
4.1.1. Entregar o objeto deste Contrato na forma, condições e prazos estipulados pela CONTRATANTE 
e de acordo com a proposta apresentada, parte integrante deste instrumento, bem como cumprir 
com todas as normas e determinações necessário para a entrega, vindo a responder pelos danos 
eventuais que comprovadamente vier a causar, em decorrência de descumprimento a quaisquer das 
cláusulas nele previstas.

4.1.2. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e formalmente, de qualquer anormalidade que 
venha a verificar na entrega/execução, mesmo que estes não sejam de sua competência. 

4.1.3.  Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  ao  CONTRATANTE  ou  a 
terceiros  em  razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  de  seus  prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

4.1.4. Refazer, corrigir, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que venham a 
apresentar  desconformidades  com  as  exigências  especificadas  no  respectivo  procedimento  de 
Licitação, sem ônus à CONTRATANTE, nos termos do que assegura a Lei n. 14.133/21. 

4.1.5.  Manter  durante  a  execução  do  Contrato  todas  as  condições  mínimas  de  habilitação  e 
qualificação exigidas.

4.1.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, nos termos do que assegura a Lei n. 14.133/21.

4.2. DO CONTRATANTE 
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4.2.1. Comunicar à CONTRATADA toda e quaisquer ocorrências relacionadas com a entrega/execução 
do objeto deste contrato.

4.2.2.  Fornecer  à  CONTRATADA  todos  os  elementos  e  informações  indispensáveis  ao  fiel  
cumprimento do contrato.

4.2.3.  Notificar  a  CONTRATADA,  formalmente,  de  quaisquer  irregularidades  ou  imperfeições  que 
venham a ocorrer, em função da entrega do objeto deste contrato, visando a sua regularização.

4.2.4.  A  CONTRATANTE  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  o  produto/serviço  que  a  CONTRATADA 
executar em desacordo com as especificações da dispensa de Licitação e do presente contrato.

4.2.5. Efetuar os pagamentos no prazo e forma estabelecidos na Cláusula Quinta.

4.2.6. Providenciar a respectiva publicação, em resumo, do extrato do presente instrumento e de 
eventuais aditivos, na imprensa oficial, na forma prevista em Lei.

4.2.6.1. As despesas resultantes da publicação e de seus eventuais aditivos correrão por conta 
da CONTRATANTE.

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
 
5.1. O valor global do presente contrato poderá perfazer a importância de R$ 82.412,19 (oitenta e 
dois mil e quatrocentos e doze reais e dezenove centavos), conforme proposta da fornecedora:

ITEM QUANT. UNIDADE PRODUTO VALOR MÁXIMO 
UNITÁRIO

01 12 Mensal
AET  –  Análise  Ergonômica  do  Trabalho,  conforme 
NR 17 e demais legislações vigentes R$ 3.625,00

02 12 Mensal
Gestão de Laudos e Programas de SST (eSocial):

 PCMSO -   Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional, conforme  NR 7 e demais 
legislações vigentes;

 PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos;
 LTCAT  –  Laudo  Técnico  das  Condições 

Ambientais  de  Trabalho,  de  acordo  com  a 
Instrução  Normativa  INSS/PRES  nº  77  de 
21.01.2015 e demais legislações vigentes;

 LI – Laudo de Insalubridade, conforme NR-15 
e demais legislações vigentes;

 LP – Laudo e Periculosidade, conforme NR16 
e demais legislações vigentes

R$ 1.368,24

03 12 Mensal Aferição de Vibração R$ 384,53
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04 12 Mensal Aferição de Calor R$ 153,81

05 12 Mensal Aferição de Químicos R$ 207,63

06 12 Mensal Aferição de Ruído R$ 177,04

07 12 Mensal Aferição de luminosidade R$ 20,96

08 100 Sob Demanda
STT-Assessoria Técnica em Segurança do Trabalho - 
Horas Variáveis e Emissão de PPPs - Perfil Profissio-
gráfico Previdenciário

R$ 88,22

09 01 Unidade
Assessoramento  à  implantação  da  CIPA  (Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho) – 
Horas variáveis

R$ 2.343,67

5.2.  O  pagamento  pela  efetiva  entrega  do  objeto  deste  instrumento  será  efetuado  até  o  30º 
(trigésimo)  dia,  à  CONTRATADA,  através  da  Tesouraria,  mediante  apresentação  da  Nota  Fiscal 
correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-
se o art. 141, da Lei 14.133/21. 

5.2.1.  A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  CONTRATADA  diretamente  ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços, realizará as medições 
e  liberará  a  Nota  Fiscal  para  pagamento  quando  cumpridas,  pela  CONTRATADA,  todas  as 
condições pactuadas. 
5.2.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação  
dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Agrolândia e cumprimento pela empresa 
de todas as condições pactuadas. 
5.2.3.  Para  execução  do  pagamento,  CONTRATADA  deverá  fazer  constar  na  Nota  Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Agrolândia,  
informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem 
de Compra. 
5.2.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município 
de Agrolândia. 

5.3. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de  responsabilidade  da 
CONTRATADA. 

5.4. O Município de Agrolândia poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas  
de  qualquer  fatura  apresentada  pela  CONTRATADA caso  verificadas  uma ou  mais  das  hipóteses 
abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 
acréscimo, conforme enunciado: 
a)  A CONTRATADA deixe de acatar  quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município de Agrolândia. 
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b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 
que venha a prejudicar as atividades do Município de Agrolândia. 
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Agrolândia quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 

5.5. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 
por culpa do Município de Agrolândia, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de 
acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou 
por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para o atraso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1. As despesas para cobertura e empenhamento dos serviços ora contratados correrão por conta 
do orçamento do Município de Agrolândia para o exercício de 2025,  através da seguinte rubrica 
contábil: 

Dotação Utilizada

Código Dotação Descrição
3Sec. de Administração, Planej. e Finanças
1Sec. de Administracao, Planej. e Financas

2003Manut. da Secr. de Administracao Planej. e Financa
3339039050000000000Serviços técnicos profissionais

150070000200Recursos não vinculados de Impostos-Ordinários

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
7.1. O presente instrumento terá vigência de no máximo 12 (DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA 
DATA DE SUA ASSINATURA, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
8.1.  Este  contrato  poderá  ser  alterado  nos  casos  previstos  pelo  disposto  no  art.  124  da  Lei  nº  
14.133/21, sempre através do termo aditivo, numerado em ordem crescente. 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

9.1. Poderá este Contrato ter extinção na forma da lei, pela ocorrência das situações previstas no Art.  
137,138 e 139 da Lei 14.133/2021.
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9.2.  Os  casos  de  rescisão  e/ou  extinção  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do 
processo, precedidos de autorização formal fundamentada da autoridade competente e assegurado 
o contraditório e a ampla defesa.

9.3. Na hipótese de se operar a rescisão do presente Contrato, a CONTRATADA reconhece, desde 
logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couber, as medidas previstas nos Art. 155 e 156 
da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA  DÉCIMA  -  DO  REAJUSTAMENTO  E  DA  MANUTENÇÃO  DO  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO- 
FINANCEIRO 

10.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
10.1.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em conformidade 
com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor  
(INPC). 

10.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 
custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços  
básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, 
buscarão uma solução para a questão, desde que se verifique fato imprevisível  ou previsível,  de 
consequências incalculáveis, e que não tenha havido prorrogação do instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

11.1.  É vedada a subcontratação,  total  ou parcial,  do objeto deste instrumento,  a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, constituindo sua inobservância, 
motivo para rescisão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
12.1.  A Contratada será responsabilizada administrativamente,  nos termos da lei,  pelas seguintes 
infrações: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;
12.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida;
12.1.3.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;
12.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
12.1.6.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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12.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar.

12.3.  A  sanção  será  aplicada  mediante  a  natureza,  a  gravidade  e  a  reprovabilidade  da  infração 
cometida, assim, a Administração considerará:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do 
caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por  
cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou  celebrado  com  contratação  direta  e  será  aplicada  ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

12.6. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4 e 12.1.5 a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado.

12.7. Para as infrações previstas nos itens 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9 e 12.1.10 a multa será de 15%  
a 30% do valor do contrato licitado.

12.7.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.7.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.8. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos 
incisos do artigo 156 da Lei nº 14.133/21.
12.9.  O  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicado  ao  responsável  pelas  infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do caput do art.  155 da Lei  14.133/21, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.10.  A declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar  será aplicada ao responsável  pelas 
infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  VIII,  IX,  X,  XI  e  XII  do  caput  do  art.  155  da  Lei 
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

http://www.agrolandia-sc.com.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGROLÂNDIA
Rua dos Pioneiros, 109 – CEP 88420 – Agrolândia/SC
Fone/Fax (47) 3534-4212 - www.agrolandia-sc.com.br

CONTRATO Nº 29/2025                                                                                                                                                       Pá gina 8/9

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração  
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos.

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de  provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
12.11.2.  Serão indeferidas pela comissão,  mediante decisão fundamentada,  provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.12. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco)anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será:

12.12.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput do art. 158 da Lei nº 14.133/21;
12.12.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013;
12.12.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

12.13. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano  causado  à  Administração  Pública.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
13.1.  Da penalidade aplicada caberá recurso,  no prazo de 05 (cinco)  dias  úteis  da notificação,  à 
autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando suspensa à mesma, até o julgamento do 
pleito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras da Portaria Vigente e 
Decretos Municipais Nº 045, de 31 de Março de 2023 e Nº 101, de 29 de Agosto de 2024.

14.2. A gestão do contrato ficará a cargo do gestor designado e que subscreve o presente contrato.

14.3. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  indicado  no 
documento de formalização de demanda e que subscreve o presente contrato.

14.4. As responsabilidades do(s) fiscal(is) são as previstas nos Art. 117 e 118 da Lei Nº 14.133/2021.

http://www.agrolandia-sc.com.br/
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 
 
15.1. O extrato do presente contrato será publicado na Imprensa Oficial e no site do Município de 
Agrolândia/SC. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Trombudo Central – SC, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. Fica a CONTRATADA ciente que a assinatura deste termo de contrato implica a aceitação de 
todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como 
elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta contratação e de seu edital de origem. 
 
17.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes 
contratantes.
 
Agrolândia/SC, 09 de Abril de 2025. 

 
 

 __________________________________________________ ___________________________ 
 Contratante Contratada 
   
  
 Testemunhas: 

   
Nome:                                                                   Nome:
RG:                                                                        RG:   
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